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ATA DA 552 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA DA 22
SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE
2024, SEGUNDA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, PLENARIO VIRTUAL DE COMISSAO.

As dez horas e treze minutos do dia trinta de setembro de dois mil e vinte e quatro, no Plenario
Virtual de Comissao, sob a Presidéncia do Senador Flavio Arns, relne-se a Comissao de Educacao
e Cultura com a presenca dos Senadores Professora Dorinha Seabra, Zenaide Maia e Esperidido
Amin. Deixam de comparecer os Senadores Rodrigo Cunha, André Amaral, Marcelo Castro,
Veneziano Vital do Régo, Conflucio Moura, Carlos Viana, Styvenson Valentim, Cid Gomes, Izalci
Lucas, Jussara Lima, Nelsinho Trad, Vanderlan Cardoso, Randolfe Rodrigues, Augusta Brito, Paulo
Paim, Teresa Leitdo, Rosana Martinelli, Carlos Portinho, Magno Malta, Astronauta Marcos Pontes,
Jaime Bagattoli, Romario, Laércio Oliveira e Damares Alves. Havendo numero regimental, a
reunido é aberta. Passa-se a apreciacdo da pauta: Audiéncia Publica Interativa, atendendo aos
requerimentos: REQ 62/2024 - CE, de autoria da Senadora Teresa Leitdo (PT/PE) e da Senadora
Janaina Farias (PT/CE); REQ 63/2024 - CE, de autoria da Senadora Teresa Leitdo (PT/PE), da
Senadora Janaina Farias (PT/CE) e do Senador Flavio Arns (PSB/PR); REQ 64/2024 - CE, de autoria
do Senador Flavio Arns (PSB/PR); REQ 72/2024 - CE, de autoria do Senador Zequinha Marinho
(PODEMOS/PA) e outros; e REQ 83/2024 - CE, de autoria do Senador Marcelo Castro (MDB/PI) e
do Senador Flavio Arns (PSB/PR). Finalidade: 62 Audiéncia do ciclo de audiéncias publicas para
debater o Projeto de Lei n°. 2614/2024, que institui o novo Plano Nacional de Educagdo para o
decénio 2024-2034. Participantes: Sra. Erenice Natalia Soares de Carvalho, Coordenadora
Nacional de Educacdo e Acdao Pedagodgica da Federacdo Nacional das Apaes (FENAPAES); Sra.
Mariuza Aparecida Camillo Guimaraes, representante da Federacao Nacional das Associacbes
Pestalozzi (Fenapestalozzi); Sra. Mariana de Lima Isaac Leandro Campos, Diretora de Politicas
Educacionais e Linguisticas da Federagao Nacional de Educacao e Integracao dos Surdos (FENEIS);
e Sra. Viviani Guimaraes, vice-presidente do Movimento Orgulho Autista Brasil (MOAB)
(representando o Sr. Fernando Cotta, Presidente da Subcomissdo dos Direitos dos Autistas da
Policia Rodoviaria Federal (PRF) e Presidente de Honra do Movimento Orgulho Autista Brasil
(MOAB)). Resultado: Audiéncia Publica realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a
reunido as doze horas e vinte e quatro minutos. Apds aprovacdo, a presente Ata sera assinada
pelo Senhor Presidente e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das
notas taquigraficas.

Senador Flavio Arns
Presidente da Comissao de Educacao e Cultura
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Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/09/30

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Fala da Presidéncia. Por videoconferéncia.) - Havendo numero regimental, declaro aberta a 552
Reuniao da Comisséo de Educagao e Cultura da 22 Sesséo Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura,
que se realiza nesta data, 30 de setembro de 2024.

A presente reuniao destina-se a realizagdo de audiéncia publica, com o objetivo de debater
o Projeto de Lei n° 2.614, de 2024, que institui o novo Plano Nacional de Educagao para o decénio
2024-2034, em atencao ao Requerimento n°® 62/2024, Comissdo de Educagéo, de autoria da
Senadora Teresa Leitdo e da Senadora Janaina Farias; ao Requerimento n° 63/2024, Comissao de
Educacgao, de autoria da Senadora Teresa Leitdo, Senadora Janaina Farias e de minha autoria; ao
Requerimento n° 64/2024, da Comissdo de Educagédo, de minha autoria; ao Requerimento n°
72/2024, Comissao de Educacgéo, de autoria do Senador Zequinha Marinho e de minha autoria; e
ao Requerimento 83/2024, Comissao de Educacéo, de autoria do Senador Marcelo Castro e de

minha autoria.

Eu quero lembrar a todos e a todas que nos acompanham pelo Brasil que estao disponiveis
no Portal da Comissao e foram também encaminhados por e-mail para os Senadores e Senadoras
membros da Comissédo de Educagao sumarios executivos com os resumos das primeira, segunda,
terceira, quarta e quinta audiéncias publicas destinadas a debater o novo Plano Nacional de
Educagao para o decénio 2024-2034. Isto para facilitar o acompanhamento da comunidade em
geral e também dos Srs. Senadores e Senadoras. Todos os materiais utilizados nas cinco primeiras
audiéncias publicas estdo também disponiveis no site da Comissdo de Educagao.

Quero lembrar também que o novo Plano Nacional de Educagéo foi enviado pelo Executivo
ao Congresso Nacional e se encontra na Camara dos Deputados neste momento. Nao foi ainda
apreciado pela Camara dos Deputados. O que nés estamos fazendo no Senado Federal, na
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Comisséao de Educagéo e Cultura, é nos anteciparmos ao debate que tem que acontecer também
no Senado. Entdo, o que esta no plano é um projeto de lei, ndo é uma lei, é um projeto de lei
mandado pelo Executivo.

Entdo, neste sentido, nas audiéncias publicas anteriores, j& ouvimos setores que,
obviamente, estdo muito envolvidos com o Plano Nacional de Educacéo. Toda a sociedade deve
estar envolvida, mas participaram, por exemplo, das audiéncias publicas o préprio Ministério da
Educacao; o Conselho Nacional de Educagéo; os conselhos estaduais e municipais de educagéo;
a Undime, que cuida da parte essencialmente da educagao infantil e ensino fundamental; também
o Consed, da parte do ensino fundamental, médio, profissionalizante, modalidades, assim como
a Undime, dependendo da modalidade, ensino superior.

Hoje estamos debatendo a questédo da pessoa com deficiéncia e sua educagéo no Plano
Nacional de Educagéo. Isso, obviamente, também vai da creche a pds-graduagao, na caminhada
de educagao da pessoa com deficiéncia pela vida. Como é uma area numerosa - de acordo com
o IBGE, sao praticamente 20 milhoes de brasileiros e brasileiras que, pela definigdo, se encaixam
nessa area, podendo esse numero ser superior, ndo ha duavida em relagao a isso -, € uma

diversidade muito grande existente na area.

Entao, nds citamos, para efeito s6 de explicagédo, a pessoa com deficiéncia intelectual, a
pessoa com deficiéncia mudltipla, paralisado cerebral, deficiéncia fisica, também a deficiéncia
auditiva — na deficiéncia visual, cegueira e residuos visuais; na deficiéncia auditiva, a educagéo de
linguas de surdos, ou a pessoa protetizada, ou a pessoa também que tem uma deficiéncia auditiva
leve, moderada, severa —, autismo, transtorno do espectro autista. Entdo, muito tem a ser discutido
nesta audiéncia publica, do ponto de vista das familias, essencialmente, e das proprias pessoas
com deficiéncia, que também queremos escutar. Entao, nesta audiéncia publica, melhor do que
termos oito ou dez pessoas participando, adotamos o critério de termos quatro pessoas, no
maximo cinco, para que a gente possa, entdo, debater com mais tempo.

E queremos que vocés, especificamente, os expositores de hoje e os que virdo em outras
ocasioes avaliem, claro, o contexto geral do plano, mas especificamente a sua area de deficiéncia,
porque a pessoa com deficiéncia auditiva vai falar essencialmente sobre a area auditiva. Se é
educacéo bilingue de surdos, entdo educagéo bilingue de surdos. Se é deficiéncia intelectual e



g o * vl 6%
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

multipla, entdo é sobre esta area. Se é o transtorno do espectro autista, entao é sobre esta area
do transtorno do espectro autista (TEA). Se é deficiéncia fisica - nao é hoje -, € a deficiéncia fisica,
o paralisado cerebral, etc. Nés tentamos evitar no Senado Federal a discussédo de uma pessoa
representando uma area que fale sobre a outra area. Nao que nao possa falar, pode falar, mas
nés essencialmente valorizamos a familia e a pessoa com deficiéncia dentro de cada éarea
especifica, porque as necessidades entre as areas sao muito diferenciadas, sdo especificas, existe
a especificidade do caso concreto.

Eu sé quero lembrar, por exemplo, que, na area da deficiéncia intelectual, nés temos pessoas
com deficiéncia intelectual que estao participando ou participaram das Paralimpiadas. Que bom,
maravilhoso, excelente, necessario e indispensavel! Porém, ao mesmo tempo, temos pessoas com
deficiéncia intelectual que estdao na cama, sendo ajudadas, com dificuldades e que tém que ter o
direito a educagao assegurado, porque sédo criangas, sdo adolescentes, e a educagao acontece ao
longo da vida. Que educagédo? Que tipo de especificidade? O que vai ser feito? Por isso, cada area
€ uma area, que tem as suas peculiaridades.

Por isso que eu, quando me refiro ao assunto, sempre uso um conceito que eu adoto de
equidade. Para mim, equidade ¢é a justica no caso concreto. Uma pessoa com TEA: do que essa
pessoa precisa, o que a familia acha, o que a pessoa com TEA acha? E que se realize a abordagem
em fungao do caso concreto, o que mais vai beneficiar essa pessoa no sentido de independéncia,
de autonomia, de dignidade, de respeito, de inclusdo na vida da familia, da sociedade.
Particularmente, isso ndo é necessario falar para os expositores e expositoras, mas principalmente
para o publico — pessoas e entidades que nos acompanham pelo Brasil -, porque alguém pode
levantar: "N&o, mas a pessoa com deficiéncia fisica ndo esta hoje, ou a pessoa com deficiéncia
visual, cegueira, nao estéa hoje". De fato, ndo estd, e serao convidados a vir. Entao, sé para deixar
muito claro: a pessoa e a familia sdo os dois pontos principais que, pelo menos da minha parte,
eu sempre considero muito importantes, necessarios, porque os profissionais tém sempre que
escutar também a pessoa que necessita de um atendimento especial e a sua familia, que séo
atores mundialmente reconhecidos como muito importantes, estd bem?

Participarao, de forma remota, da audiéncia de hoje as convidas a seguir.
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Haviamos convidado o Sr. Fernando Cotta, que é Presidente da Subcomissao dos Direitos
dos Autistas da Policia Rodoviéria Federal e Presidente de honra do Movimento Orgulho Autista
Brasil (Moab), muito amigo também, ja esteve por diversas ocasiées no Senado Federal, porém
ele estd com uma dificuldade de conexdo. Entdo ele sera representado pela Viviani Guimaraes,
que é Vice-Presidente do Movimento Orgulho Autista do Brasil (Moab). Entdo, muito bem-vinda,
Viviani. Transmita um grande abrago ao Fernando Cotta, que é uma lideranga muito respeitada
por todos no Brasil e, de forma muito especial, por mim, que tenho por ele — e por outras pessoas
também, mas por ele de uma forma especial - uma amizade, um respeito enorme.

Sra. Erenice Natalia Soares de Carvalho, a quem eu ja conhego ha muitos anos também,
com trabalho extraordinario, que é Coordenadora Nacional de Educagédo e Agao Pedagdgica da
Federacdo Nacional das APAEs (Fenapaes). Seja muito bem-vinda, Erenice.

Sra. Mariuza Aparecida Camillo Guimaraes, que é representante da Federagao Nacional das
Associagoes Pestalozzi (Fenapestalozzi), que € um movimento bastante antigo no Brasil, indo para
praticamente um século de existéncia. Certamente, |4 tras as coisas eram bem diferentes das que
sao hoje em dia, a gente fica imaginando o que o pessoal néo fazia e realizava anos atras. Assim,

seja muito bem-vinda, Mariuza. Conhego toda a histéria do movimento das Pestalozzi também.

Sra. Mariana de Lima Isaac Leandro Campos, que representa uma instituicdo da mais alta
qualidade no Brasil, de competéncia, de organizagao, de envolvimento politico a favor de
cidadania, que é a Feneis. A Mariana é Diretora de Politicas Educacionais e Linguisticas da
Federacdo Nacional de Educagéo e Integragdo dos Surdos. Ela terd o apoio, nesta audiéncia
publica, da Joyce Cristina Souza, que é intérprete da convidada Mariana, que é portadora de
surdez. Entéo, a Joyce vai nos ajudar. Sejam bem-vindas, tanto a Mariana como a Joyce.

Antes de passar a palavra aos nossos convidados, comunico que esta reunido sera interativa,
transmitida ao vivo e aberta a participagdo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania na
internet, no endereco senado.leg.br/ecidadania, ou pelo telefone 0800 0612211.

O relatério completo com todas as manifestagoes estara disponivel no portal, assim como
as apresentacdes que, eventualmente, forem utilizadas pelos expositores.
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Na exposicéo inicial, cada convidado podera fazer uso da palavra por até 15 minutos. Ao
final dos 15 minutos, havera um som, aparecera uma imagem automaticamente - ndo sou eu que
aperto qualquer botdo —, mas podem terminar o pensamento para que isso ndo prejudique o
argumento sendo utilizado.

Ao fim das exposicdes, passaremos novamente a palavra aos expositores e expositoras para
algum acréscimo.

Tanto quanto possivel, eu sugiro que os expositores e expositoras — e sejam bem-vindos,
bem-vindas - coloquem em relagdo ao plano algo como "Olhem aqui, a palavra ndo esta boa, o
verbo nao é adequado"” ou "L4 estd bom, que bom que escreveram isso" e tal, para que a gente
tenha o subsidio vindo de vocés que vai ser incorporado posteriormente, obviamente, aos debates
que tém que acontecer na Comisséo e no Senado Federal.

Eu passo, em primeiro lugar, a palavra a Viviani Guimaraes, que é Vice-Presidente do Moab
(Movimento Orgulho Autista Brasil), representando o Sr. Fernando Cotta.

Com a palavra, Viviani.

A SRA. VIVIANI GUIMARAES (Para expor. Por videoconferéncia.) — Ola! Bom dia a todos e
a todas que estao aqui.

Vocés estdo me ouvindo direitinho?

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Sim, estamos ouvindo bem.

A SRA. VIVIANI GUIMARAES (Por videoconferéncia.) - Que bom!

E uma alegria estar aqui participando desta mesa, substituindo o meu querido amigo
Fernando Cotta. A gente sabe da luta dele, ele fundou o Movimento Orgulho Autista Brasil, do
qual eu tenho a alegria de fazer parte como Vice-Presidente. Eu comecei como associada ja tem
bastante tempo.

E esse plano é uma preocupagdo muito grande que nds temos. A gente tem a Politica
Nacional de Educagéo Especial na Perspectiva da Educagéao Inclusiva, que é uma politica de 2008
e que vem agora servindo de base para o Ministério da Educagéo. E nés tivemos uma reuniao
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muito preocupante com o Diretor Alexandre, em que ele deixou bem claro que associagdes como
a Apae, como a Pestalozzi, como o Moab eram associagdes que segregavam. Entdo, nés tivemos
realmente essa preocupacdo muito grande, porque a gente sabe da importancia dessa politica
nacional.

Nds precisamos pensar na inclusédo das pessoas com deficiéncia, em especial a gente esta
falando em nome das pessoas com autismo. E, quando a gente pensa em inclusao, ela vai muito
além do acesso, que foi garantido pela Lei Brasileira de Incluségo (LBI), de 2015, ou seja, a LBl esta
muito acima dessa Politica Nacional de Educagéo Especial na Perspectiva da Educagao Inclusiva,
em que as pessoas com deficiéncia fizeram questao de colocar a palavra "preferencialmente”.
Nessa politica, a gente nadao pode esquecer que, quando a gente tem a palavra
"preferencialmente”, a gente precisa ter escolha.

Entéo, tanto a escola comum é extremamente importante, nds lutamos por isso... Eu acredito
que essa politica nacional do MEC teve a sua importancia em 2008, porque realmente a gente
tinha uma grande dificuldade em ter a inclusédo da pessoa com deficiéncia nas escolas, a gente
tinha muita recusa, mas, com a Lei Brasileira de Inclusao, eu acho que todos foram contemplados.
Ndés temos a escola regular, e isso € muito importante — a escola regular, nao, desculpem; a escola
comum, que é extremamente importante -, mas a gente tem o caso das escolas especializadas,
nés temos o caso das APAEs, das Pestalozzis, que fazem um trabalho incrivel e precisam ser
valorizadas. A gente precisa voltar a ter essa valorizagao, esse incentivo a essas importantes

empresas que incluem as pessoas.

A Meta 4 do PNE fala sobre a importancia de universalizar para a populagao de 4 a 17 anos,
para a pessoa com deficiéncia. Entéo, a gente precisa pensar nessa universalizagdo da populagao.
A gente sabe - a gente viu agora os dados dos censos, a gente tem 0s censos escolares - o quanto
a pessoa com deficiéncia vai deixando a escola quando a gente vé o tempo da escolaridade
passando. Quando a gente tem o ensino fundamental I, quando a gente tem o ensino médio, a

gente tem muito menos matriculas.

Entdo, quando a gente pensa nessa universalizagédo, a gente precisa pensar em estratégias
melhores para que nao haja essa exclusédo do estudante com o passar do tempo. A gente sabe a
dificuldade que é - e ai eu falo do meu lugar de fala aqui, que é o de professora —, eu sei o desafio
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que é vocé ter, na sua sala de aula, criangas com transtornos de aprendizagem, com transtornos
do neurodesenvolvimento, criangas com deficiéncia. A gente sabe dessa dificuldade, mas a gente
precisa pensar em como nds vamos auxiliar esse professor que estd na ponta, que esta
trabalhando.

Entao, o PNE precisa nao sé6 garantir atendimento educacional especializado, o que é muito
importante — ele acontece no contraturno e tem um plano de atendimento —, mas o professor que
esta na sala de aula também precisa fazer o seu planejamento. Infelizmente o que a gente ouve

dizer, Senador, é: "Aquele aluno do AEE...", ou seja, "O aluno nao é meu".

Entao, a gente precisa trabalhar nessa Meta 4, mas a gente precisa pensar em como a gente
vai fomentar a formagao continuada desses educadores, que é o 4.3 da meta. A gente verifica o
guanto os professores estdo despreparados para conseguir receber a pessoa com deficiéncia. Nés
temos muitos pontos importantes, mas a gente precisa levar muito para o dia a dia. Por exemplo,
nao sé aqui no DF, eu estive agora, nesse final de semana, em Goids, dei uma palestra para o
Ministério Publico e |a tinha varios representantes da Secretaria de Educagao, e o que a gente
verifica é o mesmo problema que a gente tem aqui no DF: muitas criangas nao voltam para esse

contraturno - esse AEE, que poderia estar auxiliando, mas elas nao voltam.

E ai, infelizmente, a gente teve uma voz de uma promotora, dizendo: "Essa familia precisa
ser processada, porque é um direito que a crianca tem de voltar para o AEE". A gente precisa se
colocar muito no lugar dessa familia. Muitas familias nao tém condicdes de pegar seu filho, levar
para o almogo, voltar, ficar |4 uma hora e meia, mais ou menos, e voltar com ele para casa. Entao,
o AEE é extremamente importante, mas para o publico que tem, da educagéo publica, muitas

vezes, ele nao ¢é efetivo, porque as familias nao retornam.

Entao, a gente precisa pensar em alternativas que pudessem ser feitas, por exemplo, durante
o horério em que a crianga esté la. Ela poderia ficar um horério estendido |4, um pouquinho na
hora do almoco, receber o almogo da escola.

Entédo, a gente precisa pensar em alternativas, porque uma coisa é a gente estar sonhando...
O sonho é importante, a gente precisa estar um passo a frente para a gente ter essa vista, mas a
gente precisa também pensar no dia a dia. E isso ndo esta acontecendo.
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Entéo, isso é muito importante, o AEE é superimportante, mas ele ndo esta sendo efetivo
para muitas criangas que tém muita necessidade de poder voltar e conseguir ter essa estimulagao,
que é tao importante.

O caso da garantia da oferta da educacgao bilingue, isso também nao ocorre. Isso nao ocorre
nas nossas salas de aula, a gente nao tem essa oferta na escola publica, muito menos na escola

privada — isso nao existe.

A gente precisa pensar em uma outra coisa também, Senador: a contratagdo desse
intérprete, de que a pessoa com deficiéncia auditiva tanto necessita, ndo tem um cédigo, por
exemplo, nas nossas escolas federais; as universidades ndo tém como contratar; os institutos
federais ndo tém como contratar. Eles normalmente sdo contratados como terceirizados e nao
ficam muito tempo. Entédo, tem muitos estudantes que tém a necessidade desse tradutor de libras,
e a gente nao tem como ofertar esse tradutor por falta de um cédigo de contratacao.

Entéo, a outra coisa que a gente realmente precisa é ter esse olhar, pensar — a gente cada
vez chama de um jeito, ndo &, Senador? — nesse profissional de apoio, nesse acompanhante
especializado. A gente precisa pensar qual é a formagao que essa pessoa precisa ter, lembrando
que nés estamos num pais continental em que, muitas vezes, vocé ndo tem como... O ideal seria
ter uma especializagdo em educagéo inclusiva, em educagéo especializada; pode até ser, mas,

infelizmente, isso ndo é uma realidade no nosso dia a dia.

A gente sabe, pensando naqueles municipios menores, o quanto que isso poderia inclusive
impedir a contratagédo desse profissional, que é tao importante, esse profissional de apoio, que
nao é um cuidador - isso infelizmente é o que esta nas nossas leis —, ndo é s6 uma pessoa que vai
levar ao banheiro, que vai ajudar a trocar de roupa - nado. Esse profissional de apoio, de que,
muitas vezes, o estudante necessita, € um profissional que vai auxilia-lo, vai estar ao seu lado para
que faga um ajuste, muitas vezes, para que ele possa interpretar alguma questéo que o professor
passa. Entao, é voltado para o pedagégico; ndo é o cuidador que vai levar ao banheiro - néo. E
uma pessoa que vai estar la do lado desse estudante, para que ele possa se desenvolver da melhor

forma, ndo é?

A 410, esse fomento a pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologia, de
materiais didaticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, isso € um sonho, Senador,
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mas que estad completamente fora da nossa sala de aula. Infelizmente, a nossa educagdo nao esta
conversando com a ciéncia. Quando a gente vé a necessidade, por exemplo, de um material
estruturado para uma pessoa com autismo; quando a gente vé um material em braile para pessoa
com deficiéncia intelectual... Isso ndo existe. Essas tecnologias assistivas, que sao, por exemplo, o
sonho para que o autista consiga se comunicar, isso nao existe. A gente nao tem esse incentivo,

realmente, para que a pesquisa ocorra.

Entao, o PNE tem muitos lados positivos, mas, infelizmente, ele estéd ainda muito longe da
realidade da nossa sala de aula.

Entao, eu acredito que nao adianta simplesmente a gente mudar; a gente precisa pensar
como que isso vai ser implementado, como que a gente vai fazer com que isso se torne realmente
efetivo, que isso se torne uma realidade na nossa sala de aula, porque os professores, a gente vé
cada vez mais... Nés, que somos do Movimento Orgulho Autista Brasil, nés vemos, cada vez mais,
infelizmente, muitas pessoas que estdo simplesmente na sala de aula - elas estao...

Houve, inclusive, uma pesquisa agora, extremamente importante, do Instituto Rodrigo
Mendes, que falou do aumento do acesso da pessoa com deficiéncia as escolas comuns. Isso é
maravilhoso. Mas, uma coisa que eu questionei, que eu falei tanto com o Rodrigo quanto com o
Instituto Alana, é: e essas pessoas estdo aprendendo? Essas pessoas estdo se desenvolvendo?
Porque o acesso é muito importante, mas a gente precisa pensar no desenvolvimento. Elas estao

na escola para aprender. A socializagdo ndo pode ser o primeiro objetivo da escola.

Claro que socializar é importante. Quando a gente cria essas redes de apoio, a gente faz
com que o estudante se desenvolva, mas nés precisamos pensar na aprendizagem, e, ai, o
professor muitas vezes néo sabe o que fazer. Ele ndo sabe como que ele vai fazer uma sondagem
desse aprendizado; ele nao sabe o que ele vai fazer com esse estudante que estava na sala dele...

Entao, a gente precisa pensar, como se coloca aqui no 4.12, nessa articulagao intersetorial
entre os érgaos, para a gente fazer realmente com que haja uma politica publica de saude, de
assisténcia social, de educagdo, com que todos conversem, para que haja realmente esse
desenvolvimento da pessoa com deficiéncia, que é o que a gente nao tem dado, Senador.
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A gente néo sabe, dentro dessas aprendizagens, o que é que esta ocorrendo realmente com
esse estudante - eu volto a dizer -, a gente tem, no Movimento Orgulho Autista Brasil,
infelizmente, muitas denuncias de que as pessoas com deficiéncia estdo largadas dentro da sala
de aula.

Entao, o Ministério da Educagao precisa promover essa pesquisa, que é o que esta no 4.15,
e aproveitar o que ja existe. A gente nao precisa ficar inventando a roda. Vamos verificar o que ja
tem, o que ja tem comprovagéo cientifica, para que a gente possa fazer com que o nosso
estudante se desenvolva... Aqui tem, no 4.16: "Incentivar a inclusdo nos cursos de licenciatura [...]
dos referenciais tedricos, das teorias de aprendizagem [...]".

Entéo, nas nossas licenciaturas, no nosso curso de Pedagogia - eu falo muito da importancia
do pedagogo -, principalmente quando a gente estuda neurociéncia, € quando vocé pega a época
em que o cérebro estéd mais propenso a aprendizagem, que é de zero a seis anos, e isso tem que
ser muito bem aproveitado, para que o pedagogo consiga identificar quais sédo os transtornos
gue a crianga tem, mas nédo é diagnéstico. Eu quero falar muito isso para vocés, porque muitas
vezes a gente ouve esta bobagem: "Ah, vocé esta querendo levar a saude para dentro da escola".
Nao! A gente precisa verificar que, por exemplo, de zero a seis anos, principalmente, quando a
gente pensa a comunicagéo da crianga, quantas vezes a gente vé que a comunicagdo nao esta
existindo.

Volto aqui a agradecer e queria fazer a minha audiodescrigdo, porque eu nao a fiz —
perdoem-me -, no inicio do video. Eu sou uma mulher morena, tenho os cabelos curtos castanhos,
estou usando 6culos azuis, um batom vermelho, uma jaqueta estampada e eu estou aqui dentro
do meu escritério.

Quero realmente agradecer muito esta oportunidade, para que a gente possa pensar nao
sé numa readequacao, numa republicagdo da Politica Nacional de Educagéo, mas, principalmente,
pensar em como a gente vai fazer com que essa politica seja realmente implementada e pensar

no desenvolvimento das pessoas com deficiéncia.

Muito obrigada, Senador.
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O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agradego a vocé, Viviani Guimaraes, Vice-Presidente do Movimento
Orgulho Autista Brasil (Moab). Parabéns pela Vice-Presidéncia, pelo trabalho, e parabéns para o
Moab, que é uma referéncia em nosso pais.

Eu s6 quero destacar, antes de passar a palavra para a Erenice, que eu ndo posso deixar de
me manifestar dizendo que as entidades que atendem a pessoas com deficiéncia tém todo o
apoio do Senado Federal - quase unanime —: APAEs, Pestalozzi, Feneis, Moab, porque fazem um
trabalho de promogao, de prevengédo, de construgcdo de cidadania, muito longe de serem
entidades que segregam.

Infelizmente, existem pessoas preconceituosas — preconceituosas. E um crime de
preconceito difundir fake news de que segregam. Sempre que alguém tiver alguma duvida,
pergunte para as familias e para as pessoas com deficiéncia - essas duas perguntas sdo essenciais
- e sempre pense, como vocé falou, preferencialmente na equidade, que é a justica no caso
concreto. Qual é o curriculo para uma crianga que esta na classe comum ou numa escola de
educagéao basica, na modalidade educagéo especial?

Aqui no Parana - estou presidindo esta reunido a partir do Parana -, as escolas sdo de
educacéo basica, na modalidade de educagéo especial. Eu s6 quero lembrar que é um erro, na
proposta do Plano Nacional de Educagao enviado, que a educagéo seja dos 4 aos 17 anos. N&o é
dos 4 aos 17 anos, é de zero até quando for necessario na vida, porque nds aprovamos, no
Fundeb, o conceito de educagéo ao longo da vida - ao longo da vida. Ent&o, a educagao continua,
por isso que nés temos que discutir, mas as entidades tém todo o apoio para que isso acontega.
A LBI, que é a Lei Brasileira de Inclusdo, que é uma legislagdo extremamente importante e
necessaria, € clara ao dizer: "Olha, nés queremos que a crianga esteja na classe comum". Légico,
preferencialmente na classe comum. Isso ndo deve impedir qualquer outra iniciativa que seja mais
benéfica para a crianga. Entéo, esse é o desafio nosso. Do que a crianga precisa, o adolescente e
o jovem... Mas escutando a familia e escutando a pessoa com deficiéncia, elas tém que ter o direito
de opcao.

Eu quero lembrar que, no Distrito Federal — vocé falou do contraturno — o Ceal é uma
instituicdo da mais alta competéncia no Distrito Federal, que atende pessoas com autismo - que
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€ a sua area especificamente - e com deficiéncia auditiva. O Ceal tem uma fila de espera de
centenas de pessoas. Todo mundo procura o Ceal. Por qué? Porque a familia tem que ter o direito
e opgao de procurar uma iniciativa que seja melhor, mais adequada, e que a familia sinta que
atende as necessidades das pessoas.

Ha uma pessoa, nao me lembro do nome, porque eu ndo conhego, que falou dessa atitude
de segregagéo; no Ceal, em Brasilia, é promog&o. E promogao, pergunte para as familias se
alguma acha que aquilo é segregacdo. Entdo, a gente lamenta que pessoas do MEC
desinformadas, preconceituosas, estejam espalhando fake news de que segregam. A gente espera

que pessoas mais competentes possam discutir o assunto.

Ao final, Viviani, nés vamos dar mais oportunidade para que vocé possa... Inclusive, se vocé

puder abaixar a mao agora, a gente depois da mais oportunidade.

Passamos, em seguida, a palavra a Erenice Natélia Soares de Carvalho, que é Coordenadora
Nacional de Educagéo e Agao Pedagdgica da Federacao Nacional das APAEs.

Eu s6 quero ressaltar que a Erenice também é Professora da Universidade Catdlica de
Brasilia, entdo é uma pessoa da mais alta competéncia técnica também, com mestrado e pés-
graduagéo e doutorado também. Eu nao sei se tem doutorado, acho que sim, ndo é, Erenice?
Entao, € uma pessoa extremamente qualificada profissionalmente. Isso é muito bom. Parabéns!

Com a palavra, Erenice.

A SRA. ERENICE NATALIA SOARES DE CARVALHO (Para expor. Por videoconferéncia.) -
Obrigada, Senador. Bom dia a todos e a todas.

Eu sou uma mulher de pele clara, cabelo claro, baixa estatura, estou trajando uma roupa
preta e branca, um casaquinho branco por cima de um vestido colorido de preto e branco.

E muito bom ouvi-lo, Senador.

Antes de tudo, eu quero parabenizar por sua iniciativa, conjuntamente com outros
Senadores, de criar esse espago de audiéncia publica e, entre eles, colocar as organizagdes ndo
governamentais sem fins lucrativos, que vém, de fato, passando por uma desvalorizagdo muito
grande, como tdo bem falou a Viviani, e por sua resposta, a colagem que se fez desse termo,
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"segregacgao”, a essas entidades é desproposital. Nao é possivel que isso permanega, porque
dificulta o nosso trabalho e, mais do que isso, agride verbalmente profissionais que estdo nesse
trabalho.

Entdo, nesse trabalho nés temos familias, nés temos professores, nés temos equipes
multiprofissionais, gestores, colaboradores que estdo envolvidos nesse trabalho. Entdo, somos
todos segregadores, quer dizer, precisamos todos ser processados pela dedicagdo que temos ao
nosso trabalho.

Entao, esse preambulo ai é muito importante, até porque, muito do que nés acrescentamos
aqui, na nossa discussao - nés estamos comegando muito bem - tem a ver com esse aspecto que
fica de fora. Ao se chamar educagao na perspectiva da educagéo inclusiva, temos uma politica
que, ao falar em perspectiva inclusiva, deixa de fora as escolas especializadas.

Entdo, por essa razdo, ndés precisamos trabalhar um pouco isso no Plano Nacional de
Educacgao. Nesse projeto de lei, uma boa parte do que a gente estéd acrescentando aqui diz
respeito exatamente ao fato de uma educagao na perspectiva inclusiva ndo ser uma educagéo
onde haja miiltiplas possibilidades de ofertas educacionais.

Eu gostaria de citar a experiéncia do Distrito Federal. Desde que Brasilia, desde que o Distrito
Federal foi criado, o sistema publico de Brasilia é um sistema multiplo, ele tem uma tipologia de
escola que coloca como inclusivo todo um conjunto de ofertas educacionais. Entdo, sé para
lembrar um pouco aqui essa tipologia, no Distrito Federal nés temos escola classe, educagéo
infantil, escola parque, centros interescolares, centros educacionais e temos centros de ensino
especial como parte de um sistema educacional inclusivo. Entdo, é uma estrutura nova, porque
Brasilia, de fato, € nova, mas ja se tinha essa ideia de que educagéo é para todos, e, como
educacéo para todos, as oportunidades precisam ser diversificadas se nés temos diversidade

entre os nossos alunos.

Sé assim para lembrar esta visdo: um sistema educacional inclusivo tanto pode ser visto, do
meu ponto de vista, erroneamente, como um sistema que s6 tem escola comum, ou como um
sistema com multiplas ofertas educacionais que vé ao encontro das demandas educacionais dos
estudantes, e é nessa perspectiva que nés, no Movimento Apaeano, entendemos que seja um

sistema educacional inclusivo.
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O que nés fizemos aqui em relagao, entdo, ao nosso projeto de lei? Noés estudamos
profundamente todo o seu contetdo e firmamos o nosso interesse em dois aspectos, em dois
focos aqui, que foram dados: no eixo 6, que trata da educacao integral em tempo integral, o
objetivo 6 diz respeito a ampliar a oferta de educacéo integral, em tempo integral, para a escola
publica.

A nossa sugestao é de ampliar a oferta de educacéo integral em tempo integral para a rede
publica e as instituigoes filantrépicas conveniadas, porque entendemos que algumas dessas
instituicoes podem atender melhor a demanda de seu alunado, tendo essa possibilidade de oferta
em tempo integral. Entdo, a lacuna que nés vemos ai deveria ser preenchida considerando a
demanda do territério e o interesse de parceria com o poder publico em relagéo as instituicoes
filantropicas conveniadas, para poder ampliar o periodo escolar com sustentabilidade.

No texto original, j& com o acréscimo, numa outra aqui, j& ndo mais no objetivo, mas na
estratégia 6.6, que esta nesse eixo 6, nés estamos sugerindo um acréscimo aqui... O texto, ja
acrescido, seria: "Instituir, em regime de colaboragéo entre a Uniao, os estados, o Distrito Federal
e 0s municipios, programas para a construgdo, a ampliacdo e a reestruturagdo das escolas
publicas"”, e acrescentamos aqui, como sugestao, "e das instituigoes filantrépicas conveniadas, por
meio da instalagdo de quadras poliesportivas, laboratérios, inclusive de informatica, espagos para
atividades culturais, bibliotecas, auditérios, cozinhas, refeitérios, banheiros”, etc, que sao
estruturas para a escola em tempo integral, para uma educagdo em tempo integral.

Entdo, se n6és vamos entrar, e deveriamos entrar, penso eu, com uma oferta de educagao
em tempo integral, toda essa complementagédo precisaria ser dada também para as escolas
especializadas dentro dessa estratégia 6.6, que contempla a pessoa com deficiéncia no texto.

Ai, passamos para outro eixo, que é o eixo 9, que é o que estd mais ligado a educacéo
especial. Aqui tem o eixo 9, que trata da educagéo especial na perspectiva da educagao inclusiva
e educagéo bilingue de surdos. O que nés queremos reforgar aqui é que essa perspectiva da
educacéo inclusiva é a perspectiva de educagéo para todos, ndo, necessariamente, a educagao
feita na escola comum, porque escolas especializadas, tanto que nés separamos escola regular de
escola comum, porque elas sao regulares também, sao credenciadas, ndo € isso? Nés temos uma

informacao recente, Senadores e ouvintes, colegas que estdo aqui comigo na apresentagdo, que
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muitos conselhos de educagéo de algumas unidades federadas se recusam a credenciar escolas
especializadas, ou escolas especiais, como esta na LDB.

Essa recusa ja foi contestada numa reuniégo nossa do Foncede, do qual eu fago parte, que é
o Férum Nacional dos Conselhos de Educagdo. Uma conselheira, a Profa. Suely, que é do Conselho
Nacional, falava com os nossos companheiros conselheiros que é impréprio que isso acontega,
que os conselhos de educacao, sejam estaduais, distrital ou municipais, ndo podem se recusar a
credenciar uma escola. Eles podem até nao credencia-la por nao atender aos critérios de
credenciamento, mas nao recusar que ela se candidate ao credenciamento.

Em relacdo ao objetivo 9, eu gostaria de acrescentar que eu sou Conselheira de Educagéo
aqui do Distrito Federal. Entao, eu estou falando também para os meus companheiros que estao
em unidades federadas onde isso acontece.

O objetivo 9 trata de garantir o acesso, a oferta de atendimento educacional especializado,
como temos ai o AEE, e a aprendizagem dos estudantes, que a Viviani trouxe muito claramente,
do publico da educacéo especial, que é chamado aqui de PAEE - é a sigla —; e também acrescenta
a parte do publico da educacéo bilingue de surdos, que tera seu momento. Entéo, eu vou falar
do nosso publico.

E, em relagdo ao nosso publico, que é o da rede Apae Brasil, é o estudante com deficiéncia
intelectual e multipla — sendo que tem uma legislagao alusiva a essa deficiéncia multipla, um
decreto, de 2004, definindo-a -, ele devera ter educagéo intelectual implicada, quer dizer, seria a
educacao intelectual com outra ou outras deficiéncias associadas.

Entao, em relagéo ao eixo 9, o texto original diz: "garantir o acesso, a oferta de atendimento
educacional especializado”, como ndés ja lemos.

E nés queriamos trazer aqui um item, uma preocupagao da Meta 9.a, que diz:

Universalizar para a populagao de quatro a dezessete anos [e aqui nds grifamos] com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotagéo o acesso e a permanéncia na educagéo basica, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo.
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O nosso primeiro destaque diz respeito aos bebés de zero a trés anos. O Senador falou - e
muito bem - que é constitucional que a educagéao tenha inicio em zero ano. E nés entendemos
que, numa fase optimal do desenvolvimento, a crianga de zero a trés tenha sido excluida da
universalizagcao da educagéao. Entdo, aqui, para que a gente possa pensar no caso concreto... Nds
sabemos a dificuldade de se concretizar uma meta de creche: é inviavel. Nés estamos devendo
do Plano Nacional de Educagéo passado, ja que a grande maioria das metas ndo foram cumpridas,
entdo nés temos que colocar de fato o pé no chao. Entdo, na Meta 9.c, nés fazemos uma sugestao
de universalizar para os bebés de zero a trés anos com deficiéncia ou em situagéo de risco e
vulnerabilidade, até o final da vigéncia desse plano, a oferta de atendimento educacional

especializado, mesmo quando n&o for possivel sua primeira matricula na educagéo infantil.

Nés estamos sugerindo que seja acrescida uma meta, que seria a Meta 9.c. Por que a gente
esta trazendo isso? Que fundamento tem essa sugestao? Porque noés, além de sabermos que essa
fase é optimal para o desenvolvimento da crianga, a atengéo precoce de bebé de zero a trés anos
esta fundamentada no marco legal da primeira infancia, que foi atualizado agora, em junho de
2024, pela Lei 14.880, de 2024, que prevé que criangas de zero a trés anos terao servigos
multiprofissionais para potencializar o seu desenvolvimento, sendo priorizado atendimento para
aquelas da educagéao especial e para os bebés prematuros. Entao, se o plano nao acolher uma
atualizagao recente, para oferecer pelo menos um atendimento educacional especializado, o

plano vai estar incompleto do nosso ponto de vista.

E, ainda, o Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiéncia, o Novo Viver Sem
Limite, tem uma diretriz no art. 2°, inciso V, que trata da prevengao das causas de deficiéncia. E a
gente sabe que muita causa de deficiéncia esta pela falta de atencdo de zero a trés anos. Entéo,

isso realmente chama bastante a nossa atencgéo.
Agora, em relagdo ao texto da Meta 9.a, nés sugerimos... Porque ela diz o seguinte:

Universalizar para a populagao de quatro a dezessete anos [...] 0 acesso e a permanéncia
na educagao basica, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de

sistema educacional inclusivo.

Entdo, tendo em vista essa lacuna que as pessoas tém na interpretacdo de que uma

educagao inclusiva, ou um sistema educacional inclusivo, pode ser vista e interpretada como uma
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multiplicidade de recursos e servigos, nds sugerimos aqui que se acrescente o seguinte: no final,
guando diz "com a garantia de um sistema educacional”... Nao! Aqui, onde diz "preferencialmente
na rede regular de ensino”, que a gente ponha o seguinte: "e nos ambientes, espagos, recursos,
atendimentos e servigos especializados que integram os sistemas e as redes de ensino, com a

garantia de sistema educacional inclusivo".

E a gente sabe que as redes de ensino e os sistemas de ensino fazem suas parcerias com
organizagdes ndo governamentais sem fins lucrativos.

Nés entendemos que, se pararmos aqui no “preferencialmente”, corremos o risco de,
naquela interpretagdo de que o sistema educacional inclusivo é aquele que sé oferece escola
comum, prejudicar milhares de criangas neste pais inteiro que precisam desse sistema inclusivo

mais amplo, que amplie direitos e nao restrinja direitos.

Entdo, na Estratégia 9.2 — s6 mais essa -, oferecer... Porque, quando trata de acessibilidade
nessa estratégia, é citada apenas a acessibilidade fisica, e a gente sugere que se acrescente o
"acesso a informagao e a comunicagéo” e outras que estdo na LBl e no Decreto 5.296, de 2004.

Na Estratégia 2017, onde se fala "Fomentar servigos publicos de suporte, presencial e
remoto, em centros de atendimento especializados [...]", nés lembramos que nds temos centros
de atendimento educacional especializados e que eles sejam lembrados.

Eu finalizo aqui, agradego a atengao e, no final, a gente vai conversar um pouco mais no
espaco especificado para isso.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agradego a vocé, Profa. Erenice Natélia Soares de Carvalho, que é a
Coordenadora Nacional de Educagao e Agao Pedagdgica da Fenapaes (Federagéo Nacional das
APAEs). Parabéns pela clareza.

Eu sugiro, inclusive, mesmo para os movimentos que estejam acompanhando pelos meios
de comunicagéo do Senado, que fagam também essa especificagdo do que deve ser colocado,
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tirado, dado, ressaltado como bom n&o sé na educagao especial, mas também na creche, nas
séries iniciais e finais, no ensino médio e assim por diante.

Parabéns, Erenice. Obrigado pela fala.

Passo, em seguida, a palavra para a Sra. Mariuza Aparecida Camillo Guimaraes, que ¢é
representante da Federagdo Nacional das Associagdes Pestalozzi (Fenapestalozzi).

E eu quero me desculpar com a Silvia Campos, porque eu ndo a havia mencionado antes,
que também representa a Fenapestalozzi. Seja bem-vinda, Silvia. Nao sei se eu mencionei, ndo

me lembro, mas eu acho que acabei nao mencionando.
Com a palavra, Mariuza.

A SRA. MARIUZA APARECIDA CAMILLO GUIMARAES (Para expor. Por videoconferéncia.)
- Bom dia a todos e a todas. Quero saudar em especial aqui os Senadores que estdo conosco: o
Senador Flavio Arns, nosso companheiro de lutas, que sempre esta nos defendendo, defendendo
ai 0 nosso trabalho e também o direito das pessoas com deficiéncia; o Senador Esperidido Amin;
a Senadora Zenaide, que esta conosco aqui.

Eu nédo especifiquei da mesma forma que as minhas colegas, porque entendi que
poderiamos fazer uma discussdo mais do ponto de vista dos principios, mas nesses principios nés
vamos aqui especificar algumas questdes que ndo aparecem no plano e que entendemos, na

Fenapestalozzi, que sdo fundamentais.

Eu quero iniciar dizendo de onde eu falo. Eu sou Professora da Universidade Federal do
Mato Grosso do Sul, sou também Conselheira Suplente do Conselho Estadual de Educagéo do
Mato Grosso do Sul. Desde 2003 estou no conselho, ora como Conselheira, ora como Suplente.
Temos |4 uma comissdo permanente de acompanhamento e implementacdo das normas da
educacédo especial no sistema estadual de ensino. Atualmente, estou na coordenacgao desta
comisséo e também estou na vice-coordenagao do Férum Estadual de Educagdo do Mato Grosso
do Sul. Coordenei a Conap e a Conae e participei também agora da Conaee, que foi a Conferéncia
Nacional de Educagao Extraordinaria. Estive 14 com a Profa. Erenice, e fizemos |4 algumas defesas.
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Entendo que a minuta do projeto de lei reflete muitos pensamentos. Algumas coisas nds
conseguimos inserir durante as discussdes; outras nado. Entdo, esta audiéncia publica é muito
importante para nés, porque nds temos a oportunidade de retomar algumas questdes que nos
sao caras no que se refere ao direito a educagéo dos nossos estudantes.

Pode passar, por favor, o eslaide.

Vou iniciar dizendo quem nés somos. Nés somos a Federagdo Nacional das Associagoes
Pestalozzi, fundada em 28 de agosto de 1970, mas a nossa primeira escola foi criada em 1932.
Entao, nés estamos ai ja com as escolas funcionando desde 1932, mas o movimento antecede
isso. Nés, no préximo ano, completaremos cem anos de existéncia do Movimento Pestalozziano
no Brasil.

Entdao, nés temos ai um acumulo. E o nosso apelo, inclusive, junto ao Ministério da
Educagao, é que haja um respeito a histéria e ao acumulo realizado na pratica efetiva da
Fenapestalozzi e da Fenapaes, porque nés entendemos que podemos, inclusive, colaborar no
processo de incluséo que, ora, o MEC discute.

Pode avangar, por favor.

Eu vou me ater ao Eixo 9: Educagao Especial na Perspectiva da Educagéo Inclusiva e
Educagao Bilingue de Surdos, abordando muito mais, é claro, o nosso ambito de atendimento,
que é a educagéo a pessoa com deficiéncia intelectual e deficiéncias mdltiplas, assim como a Apae
e também algumas organizagdes atendendo o autismo.

Pode avangar, por favor.

Bom, quando se trata aqui do objetivo, o objetivo traz elementos como acesso a educagao,
permanéncia, dar énfase ao Atendimento Educacional Especializado, que eu acho que é algo a
que nds precisamos nos deter. A educagédo especial ndo é somente Atendimento Educacional
Especializado; na perspectiva de um atendimento em salas de recursos, € muito mais do que isso.
Nos, historicamente, defendemos que a classe comum, inclusive, € um atendimento especializado,
porque exige todo um processo de adaptagédo, exige todo um processo de retomada da
organizacéo didatica da sala de aula quando se tem um aluno com deficiéncia.
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E uma questao que nds devemos ter foco e que nao estd como central no objetivo é a
aprendizagem. O objetivo fala em acesso a educagdo, nao fala em permanéncia, foca em
Atendimento Educacional Especializado e coloca a aprendizagem apdés o Atendimento
Educacional Especializado. A aprendizagem n&o pode estar focada no Atendimento Educacional
Especializado, a aprendizagem vai se dar na classe comum. Portanto, o espago de aprendizagem
€ a sala de aula. O Atendimento Educacional Especializado é apoio, ndo é onde se da.

E nés temos visto muito isto: no momento da classe comum, o aluno fica na sala de recursos.
Hoje, nés temos colegas pedindo que nés tenhamos um espago a parte na escola comum para
atender os alunos com autismo quando eles estdo em crise. E uma coisa totalmente distépica,
porque é vocé criar classes especiais, que sdo tdo condenadas por alguns grupos nessa légica de

uma educacgao inclusiva, pura e simples, em classe comum e em salas de recursos multifuncionais.

Eu trago aqui um elemento... Eu e a Profa. Silvia, na verdade, elaboramos em conjunto aqui
esse eslaide.

Nés entendemos que a grande questao a ser colocada é o direito a educagéo. E preciso que
nés defendamos, de forma enfatica, o direito a educagéo. Mais a frente, eu vou colocar o que é
que nos defendemos e o que é que nés entendemos, basicamente, dentro do direito a educagéo,
considerando acesso, permanéncia e aprendizagem, para o aluno com deficiéncia e transtornos
globais de desenvolvimento, que é o nosso publico.

Pode avangar, por favor.

As metas. Ja foi colocada aqui a questdo da universalizagao de 4 a 17 anos. Nés precisamos
ressaltar a questao do atendimento precoce ou da estimulagao essencial, que nés entendemos
que é uma atribuicdo da educagéo, sim. A educagao infantil é o locus por exceléncia para o
atendimento das criangas de zero a trés anos com estimulagao precoce ou estimulagéo essencial,
que sao os termos que se utilizam, mas o fato é que essas criangas precisam ser atendidas o mais
precocemente possivel para que nés possamos garantir que, no futuro, elas venham a ter acesso
a aprendizagem, que é o foco principal da escola.

Podemos avancar.

N&o vou me deter ai nas metas.
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Podemos avancar.

As estratégias, de que também vou falar genericamente por conta do meu tempo, mas...
Regime de colaboragéo. O Plano Nacional de Educagéo nao traz, nessa verséo, o Sistema Nacional
de Educagdo como um espago, inclusive de garantias a educagao inclusiva e equitativa. O Sistema
Nacional de Educacao é importante, porque nés temos tido esses conflitos: "Ah, mas a crianga
saiu da educacgao infantil e veio para o ensino fundamental, a educagao infantil ndo fez nada" ou
"Vai para o ensino médio, o ensino fundamental ndo fez nada". Nés temos que ter - e ai estou
falando disto por conta dos entes federados, as responsabilidades de cada um - um regime de
colaboracdo em que nés discutamos uma politica de educagéo inclusiva que perpasse todos os
entes federados e perpasse, de fato e de direito, os niveis da educagéo, a educagéo basica, a
educacgao superior, de forma a que o publico-alvo da educagéo especial e da educagéo bilingue
tenha acesso, permanéncia e aprendizagem. Eu vou repetir isso varias vezes, porque, em Varios
lugares, quando se fala das metas, esta apenas acesso, em outros, estao acesso e permanéncia,
mas a aprendizagem aparece como secundario, e ai nao é possivel isso. A escola tem um objetivo
que esta la no §1° ou no §2° do art. 1° da LDB que trata da educagéo escolar... E 0 §2° que trata
da educagao escolar. A educagédo escolar pressupde um curriculo, pressupde aprendizagem.
Entao, nés ndo podemos entender que educagéo inclusiva seja apenas socializagdo, como ndés ja

ouvimos varias vezes; ndo é socializagéo.

As pessoas com deficiéncia intelectual, por mais comprometidas que sejam, as pessoas com
autismo percebem que estdo na escola, e elas estdo em momentos e espagos diferentes das
demais criangas, jovens e adultos que estéo ali. Elas percebem. Elas ndo sao pessoas que néao
estdo compreendendo o contexto em que elas estdo. Elas sabem e se sentem discriminadas ali
naquele espago. Portanto, nds precisamos entender educagdo inclusiva como acesso,
permanéncia e aprendizagem. Como diz |8 na Declaragdo de Salamanca, a escola precisara

encontrar meios de ensinar a todos, inclusive as pessoas com deficiéncias graves.

E nesse contexto que nés trazemos 0 nosso papel enquanto escola especial e colocamos
também |4 no que nés defendemos: a escola especial é também um espaco de incluséo, porque
algumas pessoas sé terdo acesso a esse curriculo escolar em condigdes especializadas que apenas
espagos com a expertise construida pelas escolas especiais poderdo garantir. Portanto, pode ser
que, em algum momento, a educacao brasileira prescinda da escola especial, mas este néo é o
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momento ainda de se prescindir desse espago tdo importante nao s6 para a questdo da
aprendizagem, mas também para a formagao de professores e também para compartilhar
experiéncias com as escolas comuns.

Eu gostaria de avangar. Meu tempo ja estéa terminando. Vamos avangar |a para o que nés
defendemos.

Pode avancar os eslaides, por favor.
Os eslaides véao ficar a disposicéo, ja estao ai na Comissao.

O que nés defendemos - pode passar, por favor —: garantias de direito a educagéo. Isso é o
foco principal. E o que significa isso? Acesso a recursos para adaptagoes razoaveis. Isso pressupoe
financiamento, formagédo de professores, espagos diferenciados na escola. Tem escolas que
recebem salas de recursos multifuncionais, e elas ndo séo instaladas porque nao tém espaco

fisico. Tem escolas que tém espaco fisico, mas ndo tém acessibilidade, nao é?

Outra questdo é o acesso ao curriculo correspondente ao ano/série. E inconcebivel que nés
tenhamos alunos que sdo chamados de alunos inclusos, mas estao dentro da classe comum, com
um profissional de apoio trabalhando um curriculo diferente. A inclusdo pressuporia que esse
aluno estaria trabalhando o mesmo curriculo nas dimensoées de que aquele aluno teria condigées
de se apropriar.

Eu ja vou concluir.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Mariuza, vocé pode terminar. Pode ficar tranquila.

A SRA. MARIUZA APARECIDA CAMILLO GUIMARAES (Por videoconferéncia.) — Muito
obrigada, Senador.

Acesso a tecnologias assistivas coletivas e individuais. E preciso que se tenha acesso a
recursos. O aluno precisa de um notebook com tecnologias assistivas, ele tem que ter direito a
isso. O aluno precisa de uma cadeira adaptada, ele precisa ter direito a isso, ndo é? Ele precisa de
um espago na sala de aula em que ele possa ser tirado da cadeira, para que ele possa repousar
em outra condigéo.
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Ele tem que ter o acesso a isso. Isso seria inclusao.

Ele também precisa de acesso a espaco educacional adequado a suas demandas de
acessibilidade arquitetonica, linguistica e de recursos pedagdgicos e acessiveis.

Entdo, essa é a escola que nés temos que ter para garantir o direito a educagéo.

Garantias de escolhas da familia e/ou da pessoa com deficiéncia: a escola especial como
espaco de inclusdo educacional.

Se a escola fizer essa opgéo, porque ela sim entende que, naquele momento, isso sera
favoravel a aprendizagem do seu filho, ele tem que ter a garantia de escolha. Como eu disse,
pode ser que, em algum momento, precisemos disso, mas, nesse momento, 0s pais, as pessoas
com deficiéncia tém que ter o direito as suas escolhas.

Garantia de politicas intersetoriais: educagéo, saude, assisténcia social e trabalho.

Se nés nao tivermos politicas intersetoriais, nés ndo vamos avangar em educagao inclusiva.
Dizer que é responsabilidade unica e exclusiva da escola a educacao inclusiva é tergiversar sobre
o direito a educacéo.

E preciso que nés tenhamos, sim, o acesso a outras areas do conhecimento, e também nao

trazer para dentro da escola responsabilidades que n&o sdo da educacgao.

Nés nao podemos trazer para dentro da escola o fisioterapeuta, o terapeuta ocupacional, o
neurologista, o psiquiatra... Ndo da. Esse profissional tem que estar a4 no centro de saude, mas
ele tem que estar disponivel para orientar a escola, orientar a familia e proceder a todos os
atendimentos necessarios a essa pessoa com deficiéncia.

Uma outra questao: eu nao localizei aqui, nessa meta 9, especificacdo da educagdo em
aprendizagem, ao longo da vida, como atribui¢cées da educagéo. Entdo, essa € uma...

Nés estamos até discutindo, aqui no conselho estadual de educagao, essa questao, porque
a secretaria esta sentindo essa necessidade. Entéo, é preciso que o Plano Nacional de Educacéo
estabeleca metas e estratégias para a educagéo e a aprendizagem ao longo da vida, atribuindo o
gue é papel da escola e atribuindo também... O Senador ja disse que o Fundeb ja esta especificado
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para o financiamento da educagéo, mas isso precisa estar claro no Plano Nacional de Educagao,
e, no item da educagéo especial, eu nao localizei essa indicagéo.

Entdo, as nossas propostas sao essas, e nés deixamos ai a disposicdo de vocés e nos
colocamos também, como Fenapestalozzi, a disposigcdo para outros momentos de debate,
Senador.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.

Por videoconferéncia.) - Agradecemos a vocé... Eu falei Mariuza, mas é Marilza, ndo é?

A SRA. MARIUZA APARECIDA CAMILLO GUIMARAE (Por videoconferéncia.) - Nao. E
Mariuza mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Mariuza?

A SRA. MARIUZA APARECIDA CAMILLO GUIMARAES (Por videoconferéncia.) - Isso.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Entao, agradecemos a vocé, Mariuza Aparecida Camillo Guimaraes, que
representa a Federacdo Nacional das Associagoes Pestalozzi — daqui a uns poucos anos, um
centenario das Pestalozzi. Que maravilha — e é Professora também, como foi dito, da Universidade
Federal do Mato Grosso do Sul e membro suplente do conselho estadual de educacao daquele
estado.

Sé peco a gentileza, Mariuza, de que vocé também, junto das demais pessoas, encaminhe
0 que vocé acha que deve estar redigido, porque a apresentagao foi maravilhosa, muito boa,
muito clara, muito precisa - uma apresentagéo cidada.

Parabéns!

Passo, em seguida, a palavra a Sra. Mariana de Lima Isaac Leandro Campos, que é Diretora
de Politicas Educacionais e Linguisticas da Federagdo Nacional de Educagao e Integragédo dos
Surdos (Feneis), federagdo da mais alta competéncia também, atuando sempre em conjunto com

o Senado Federal. Ela vai ser auxiliada pela Joyce Cristina Souza, que € intérprete da convidada.
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Com a palavra, Mariana.

A SRA. MARIANA DE LIMA ISAAC LEANDRO CAMPOS (Para expor. Por videoconferéncia.
Tradugéo simultdnea de libras.) — Ola, bom dia a todos.

Meus cumprimentos a todos os membros desta audiéncia publica e também aos Senadores
e as Senadoras presentes. A Feneis agradece imensamente o convite realizado e, especialmente,
a figura do Senador Flavio, que sempre esteve junto conosco, atuou juntamente no projeto da
educacéo bilingue e sempre esteve muito presente e preocupado com as questdes voltadas as
pessoas com deficiéncia, em especial a comunidade surda. Entéo, fica o nosso agradecimento
pelo convite.

Este ¢ um momento de imensa importéancia e de escuta das entidades, das instituigdes, em
relacdo ao que se propde ao préximo PNE, considerando o periodo de 2024 a 2034. Esse
momento de escuta das lacunas, das auséncias, € muito importante para que a gente possa trazer
essas questoes.

Autodescrevendo-me, eu sou uma mulher surda, falante de libras. Sou branca, tenho cabelo
com luzes, loiro, comprido. Utilizo éculos, tenho olhos azuis e estou vestindo uma roupa preta,
com um terno preto com o simbolo da Feneis. Estou sentada em uma cadeira com um fundo
claro. Ao meu lado, tenho uma estante, e, a minha frente, temos a intérprete de libras, para poder
fazer a minha interpretacéo.

Em relagao a esse posicionamento (Falha no dudio.) ... um tema de suma importéncia, eu
gostaria de fazer o agradecimento a equipe do MEC, que realizou, também, a organizagdo em
relagdo as metas, considerando a Diretoria de Politicas de Educacao Bilingue de Surdos (Dipebs),
juntamente com a Secadi.

Entdo, houve um desdobramento e os delegados surdos, que também estiveram presentes
nessa construcdo, representando os diferentes estados brasileiros, trouxeram ali as suas
consideragdes, representando a Feneis, também, nessas discussoes. Fica, ai, também, o meu

agradecimento e essa lembranca.

Foi ja realizada essa entrega, essa discussédo ao Senado, em apoio e a favor (Falha no dudio.)
... de educacéo.
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No periodo de 2014 a 2024, o atual PME, contemplava na meta 4, estratégia nimero 4.7, a
garantia e a oferta da educacao bilingue; e na meta 7, a estratégia 7.8, desenvolvia, entao, os
indicadores especificos de avaliagdo da qualidade da educagéo especial, bem como a qualidade
da educacéao bilingue de surdos.

Entao, havia um detalhamento dessa modalidade de educagéo bilingue para promover a
garantia de acesso das pessoas surdas no ensino. Entado, no publico da educagao de surdos, nés
ndo devemos considerar somente as pessoas surdas sinalizantes, tendo em vista a diversidade
existente.

Nos temos surdos, surdos cegos, surdos com deficiéncia auditiva sinalizantes com altas
habilidades, com superdotacdo e com outras deficiéncias associadas. E muito importante que
haja uma contemplagdo de todos esses publicos em todos os niveis de ensino, ensino
fundamental |, Il, ensino médio, ensino superior e também o EJA, considerando também, nao
deixando de lado, a pdés-graduagao. Entao, é muito importante que, na histéria da educacéo, nés
tenhamos isso em vista sobre a questdo do direito linguistico, a preservacdo dos direitos
linguisticos dessa comunidade surda, que faz uso de uma lingua e essa lingua precisa ser
assegurada em todas essas instancias.

Nessa modalidade, entdo, nés temos que nos lembrar da educagao especial, do EJA,
educacédo de campo, da educacao quilombola, e também nos lembrar da presenca dos surdos
nessas diferentes educagoes, de todas elas, ndo necessariamente sé da educagéo bilingue de
surdos. Entdo, sdo muitos os surdos que vivem em situagéo de privagéo linguistica no Brasil e que
tém dificuldades de comunicagao e de aprendizagem. Com isso, nessa questéo dessa modalidade
de ensino, existem essas barreiras linguisticas e é muito importante que no PME isso esteja
assegurado, ou seja, essa questao das barreiras linguisticas e da privagao linguistica, considerando
0 publico-alvo da educagéo bilingue de surdos, pensando, entdo, numa educagéo de qualidade

e que va promover esse desenvolvimento e esse aprendizado.

Sao questdes muito importantes e que pesquisas ja vém apontando, comprovando, estudos
em que os surdos aprendem e se desenvolvem melhor em escolas bilingues de surdos. Entao, nés
ja& temos indicios, pesquisas, que vao trabalhar essas questdes. A prépria LDB trata dessa
modalidade de ensino na Lei de Diretrizes e Bases da Educagéao Nacional.
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Recentemente, em 2021, nés nao tinhamos isso como modalidade no PME, algo que ja é
oficial e precisa ser atualizado, entdo, no Plano Nacional da Educagao, descrevendo melhor,
detalhando melhor essas necessidades. E muito importante também, vale a pena ressaltar, em
relagdo ao orgcamento para viabilizar essa educacdo. Essa formacgéo inicial e continuada é
necessaria ser incentivada, pois no Brasil nés temos poucos cursos, por exemplo, de educagéo

bilingue. Nés temos apenas duas instituigcdes de ensino que se dedicam a essa formacao.

Também € necessario essa organizagdo adequada em termos de estrutura fisica que
contempla as questdes culturais dos surdos pensando na estrutura do espago, as questoes
pedagdgicas, avaliagdo e curriculares, considerando a libras como primeira lingua e o portugués
como segunda lingua na modalidade escrita. Entdo, é necessario que a avaliagdo tenha como
foco a lingua de sinais e o portugués na modalidade escrita. Entao, é importante que haja essa
integracéo e essa especificagao linguistica e que sejam consideradas as questoes identitarias e
culturais das pessoas surdas para que a gente tenha, entdo, essa garantia ao ensino de qualidade.

Também em relagao aos programas governamentais novos que sdo implementados nessas
questoes, ha a necessidade de se aumentar o niumero de profissionais bilingues fluentes em lingua
de sinais, para que trabalhem justamente com esse alunado surdo, que tenham ai, entao, suas
experiéncias na educagao e que tenham essa vivéncia com a lingua de sinais em termos de lingua
gramatical. Isso é muito importante para que essas questdes pedagdgicas e subjetivas do surdos
sejam contempladas.

Também em relagdo a nova meta que traz na sua nomenclatura a educacao especial na
perspectiva da educagéo inclusiva e educagéo bilingue de surdos, € muito importante deixar claro
que ha dois elementos e que cada um traz as suas especificidades. Uma delas é a educagao
especial nessa perspectiva da educagéo inclusiva e a outra é da educagéo bilingue de surdos.

Entdo, nés temos ai questdo de gestdo, professores, profissionais. E necessario
compreender esses dois campos. Atualmente, por exemplo, como esté no PNE, é necessario que
a gente tenha esses conceitos sobre a inclusdo escolar, porque, historicamente, ha, entdo, essa
opgéo da educacgéo inclusiva, e nés temos, atualmente, uma nova modalidade, que é a educagao
bilingue de surdos, e ela precisa ser ofertada como uma opgéo. Entdo, € um novo conceito, que
tem um novo significado e demanda de um formato de trabalho, de avaliacdo, de material
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pedagdgico e curricular necessario para que ele seja posto em pratica. Entao, € muito importante
haver essa consciéncia de que a educacao bilingue de surdos é uma nova modalidade de ensino.
Anteriormente, historicamente, nés tinhamos ai uma certa obrigatoriedade de trabalhar outras
questdes como oralidade e outras perspectivas, mas agora isso € muito importante de ser levado

em consideracéo.

Ndés percebemos também, nas estratégias inseridas no PNE, a oportunidade para que haja
esse desenvolvimento na educagéo. Principalmente, é necessario se atentar as questoes de
politica de financiamento das instituigdes bilingues, por exemplo. Por que estou mencionando
este aspecto? A maioria dos profissionais de educagéo bilingue e também para que haja esse
aumento na promogéao, na elaboragao desses materiais, € muito necessario que haja recursos de
financiamento para essa modalidade. Caso contrario, essa modalidade fica limitada no seu

desenvolvimento.

Nés temos também que pensar as questdes do transporte sendo oferecido para esse
alunado e da alimentagéo. Atualmente, o sistema depende do nimero da matricula para que esse
valor seja disponibilizado, e, na educagao bilingue de surdos, nés temos que considerar essa
densidade numérica, inclusive. Entdo, temos que procurar mecanismos para conseguir viabilizar
que, neste novo PNE, nés tenhamos como contemplar esse beneficio, considerando esse publico.

Atualmente, nas escolas, os sistemas nao sdo considerados como pagos, por exemplo, como
um sistema filantrépico ou comunitério, e isso caracteriza o setor privado. A gente precisava
encontrar mecanismos de investimento e permanéncia desse alunado, até mesmo para evitar que
instituicoes sejam fechadas, que classes bilingues, escolas bilingues sejam fechadas futuramente.
Entao, pensar nesse investimento é de suma importéancia. A gente precisava encontrar uma outra

forma que, ndo necessariamente, dependa do nimero da matricula.

Falei, anteriormente, sobre a pedagogia bilingue, e, no Brasil, nés temos o sistema do e-
MEC, em que consta o registro de apenas duas instituigdes que oferecem essa formagao: a
primeira é o IFG, em Goias; e a segunda, o IFSC, em Palhoga, Santa Catarina. Apenas dois institutos
federais oferecem essa formagéo, e um terceiro vai realizar a sua formagdo em Pedagogia
Bilingue, que é o Ines (Instituto Nacional de Educagéo de Surdos). Entao, essa é uma formagéo
gue tem em vista a alfabetizagédo das criangas surdas, considerando, inclusive, desde o periodo
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da creche, de zero a quatro anos de idade. Esse é um periodo essencial para que essas criangas
tenham acesso adequado, na idade adequada, a alfabetizagdo, para que elas possam,
posteriormente, ingressar na educagao basica.

Nés temos o percentual de 95% dos surdos, que vém de familias ouvintes, que
desconhecem a lingua de sinais ou que, de certa forma, refutam a necessidade da lingua de sinais.
Isso é extremamente prejudicial para o desenvolvimento dessas criangas, pois, quando chegam
nas escolas, elas chegam com uma limitagéo linguistica, uma privacao linguistica que impacta o
seu desenvolvimento escolar. Entdo, é muito necesséario haver esse investimento desde as creches.

O sistema de saude, por exemplo, ndo traz o encaminhamento para a educagao bilingue ou
para essa perspectiva, tem ali um viés mais clinico que tende a trazer para outra vertente de
oralizagdo ou coisas do tipo. Entdo, é muito necessario que haja essa inser¢do em programas
bilingues para surdos desde a educagao infantil, para que haja essa apropriagéo linguistica,
reconhecimento identitéario e cultural do surdo. Isso é essencial para o desenvolvimento dessas

criangas surdas. (Pausa.)

Também ha a questao da educacao integral e em tempo integral. E muito importante que
haja também essa modalidade na educacéo bilingue de surdos, para que se possa ter essa
oportunidade de educagao em periodo integral, pois isso tem varios beneficios, considerando-se
a questéo linguistica, cultural e identitaria, mas, para além disso, para se fomentar, por exemplo,
uma educomunicagao, uma educagao digital, considerando a prevencao e a promogao da saude,
direitos humanos, cidadania, meio ambiente, esporte, lazer, teatro, cultura, artes...

Vérios outros incentivos podem ser realizados nessa educagéo de tempo integral, pois,
quando essa crianga nédo esta na escola, ela muito provavelmente estd em um ambiente que nao
¢ muito favoravel linguisticamente para ela e que nao vai trazer essa promogéo, esse
desenvolvimento. Entédo, € uma oportunidade que os surdos também possam... E ndo somente os
surdos, é claro, mas os surdos, os surdos-cegos, os surdos com outras deficiéncias associadas,
com superdotagéo e até mesmo os surdos dentro da sua pluralidade, considerando também as
questdes étnico-raciais. N6s temos ai a Feneis enquanto uma instituicdo que se preocupa com
essa oferta na educagéo especial, mas sobretudo na educagao bilingue para surdos. Entdo, que

permanegam essas ofertas, mas que elas sejam mais bem descritas nos documentos, para que a
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gente possa, a partir dos sistemas, por exemplo, de financiamento, ter mais aberturas e acessos
para facilitar e proporcionar a essas instituigoes ndo somente o acesso, mas a permanéncia desses
estudantes nas instituicdes. E isso precisa dialogar diretamente com o documento do PNE para o
prazo de 2024 a 2034.

A gente também precisa atentar na questdo dos concursos publicos. Essa avaliagdo pratica
da lingua de sinais é muito importante. Historicamente nés temos ai questdes, inclusive tedricas,
comprovadas sobre a aprovagdo de pessoas que nao necessariamente sdo intérpretes
profissionais. Entdo, é muito importante que se tenha essa preocupagao, essa discusséo sobre a
comunicagdo. E muito importante priorizar a lingua e que se tenha profissionais com
conhecimento e competéncia de avaliagdo desses profissionais que trabalham com a lingua de
sinais nos concursos publicos, para que a gente tenha pessoas qualificadas na lingua de sinais
trabalhando nessas instancias.

Também em relagéo ao sistema de avaliagao da educacéo basica, é importante que a gente
tenha essa atualizagao. Ela tem uma perspectiva muito fonocéntrica e tem um descompasso em
relagdo ao que se propde para a educagédo dos surdos. Entao, pensando na educagao bilingue

dos surdos, é necessario que a gente tenha em vista sempre, como foco, a lingua de sinais
enquanto lingua de constituigdo desses sujeitos.

A minha fala finaliza aqui.
Agradecgo o espago.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - N6s que agradecemos a vocé, Mariana de Lima Isaac Leandro Campos,
que é Diretora de Politicas Educacionais e Linguisticas da Feneis, instituicdo extremamente
importante no Brasil, que é a Federagdo Nacional de Educagao e Integragdo dos Surdos.

Obrigado pela participagéo, Mariana. Permita-me mandar um abrago para todos e todas da
Feneis, que sempre tem estado muito atuante e presente no Congresso Nacional, particularmente
no Senado Federal.

E quero pedir para todas as instituigdes, novamente, no Brasil que nos acompanham, mas
particularmente para os expositores e expositoras, que enviem, depois das falas, apresentacdes
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especificas de redagéo do Plano Nacional de Educagao. Isso é muito importante — para a Mariuza,
para a Erenice, para a Viviani e agora também para a Mariana.

Eu lerei algumas perguntas que vieram dos internautas, que ndo necessariamente vao ser
respondidas hoje, porque as vezes é de um assunto, de outro, mas é para toda a comunidade
brasileira saber o que esta sendo perguntado. E quero dizer a vocés que a gente esta organizando
também os blocos de perguntas, que sdo muito importantes para ajudar a orientar a discusséo
do Plano Nacional.

Eu comeco.

Pedro, do Parana: "Como o [Plano Nacional de Educagao] PNE aborda incentivos [...] aos
educadores, como bonus por desempenho [..] [em sala de aula]?".

Lembro que nés temos o Plano Nacional, que, quando aprovado, embasara a organizagéo
dos planos estaduais e planos municipais de educagéo. Isso significa, como a Mariuza colocou, a
necessidade de termos o Sistema Nacional de Educagéo, que é esta articulagéo entre os entes
federados, porque ha responsabilidades dos municipios, dos estados e do Governo Federal. E,
sobre essa negociagao, articulagao, convergéncia, pactuagao, se ndo houver um Sistema Nacional
de Educacao direcionado para isso, como ja previsto na Constituigao, na LDB, no Plano Nacional
de Educacao, as tarefas, a execugdo do plano ficarda muito mais dificil. O Sistema Nacional,
inclusive no nosso ponto de vista, deveria vir antes do Plano Nacional de Educagéo.

Fernanda, do Espirito Santo: "Quais sdo as propostas de formacgao inicial e continuada em
educacao tecnoldgica para que os professores atualizem suas praticas educativas?".

Paulo, de Santa Catarina - mando um abrago para vocgé, Paulo -2 "Como o [..] [Plano

Nacional de Educagéo ird promover] o ensino domiciliar [..]?".

Tamiles, do Espirito Santo: "Quais [...] [as] metas do PNE 2024-2034 para levar a [...] inclusao
de fato para sala de aula?".

Isso foi bastante abordado, inclusive, hoje, nas diversas falas.

Luiz, do Rio Grande do Sul: "O que sera feito para estimular a leitura, a expressao artistica e

musical nas escolas? [...]".
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Carla, do Parana: "E possivel ter inteligéncia emocional na grade curricular?".

Rodrigo, do Rio Grande do Sul: "Quais as [..] metas do novo [..] [Plano Nacional de
Educagao], para reduzir a desigualdade no acesso a educagéo de qualidade, especialmente em

regioes vulneraveis?".

Glauce, de Pernambuco: "O que sera feito para capacitar os professores para uma educagao

antirracista, [com] valorizac&o da cultura afro-brasileira?".
Isso, alias, também foi objeto da discussao da audiéncia passada.

Haroldo, do Parana: "Quando se fala em educacdo [..] [esquecemos que muitos

profissionais s&o necessarios] para a engrenagem funcionar. [..] [Eles continuardo] esquecidos?".

Vanessa, de Sao Paulo: "[...] O autista deve ter uma discussao a parte das demais deficiéncias,
devido a aprendizagem. [As discussdes estdo caminhando nesse sentido?]".

Vitor, da Bahia: "A falta da lingua espanhola como parte do ensino nao ird prejudicar a
integragéo do Brasil com os vizinhos?".

Geovane, do Ceara: "Héa propostas no novo PNE para reforma dos curriculos dos cursos de
licenciatura para inserir disciplinas da educagao especial e inclusiva?”.

Maria, do Rio de Janeiro: "Por que nao [...] [integrar] nas escolas publicas um ensino técnico
[...] [ao regular]?"

Acho que possibilitaria uma melhoria de vida aos jovens. Foi o que foi debatido, discutido
e aprovado no novo ensino médio, ndo é? A legislagéo ja foi sancionada.

Diego, do Rio Grande do Sul: "De que maneira o plano propée enfrentar a evaséo escolar
no ensino médio, especialmente entre jovens em situagao de vulnerabilidade?".

Vamos uma hora discutir o ensino médio, também o ensino fundamental e a educacéo

infantil especificamente.

Rafael, de Sdo Paulo: "[Precisamos] rever [a forma] [..] de inclusdo para criangas com
sindromes e deficiéncias. Juntar criancas com nivel intelectual [variado] [..] ndo é incluir". E um

comentario.
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E outro comentério, Patricia, de Sdo Paulo: "[..] sugiro regulamentar o homeschooling,
[inclusive para criangas e jovens autistas], disponibilizando curso e material didatico compativel
[a modalidade]".

Muito bem. Passamos agora as consideragées finais, agradecendo, antes de tudo, ja pela
participagdo das expositoras. Hoje tivemos expositoras. O Fernando Cotta ndo péde vir, e foi
substituido pela Viviani — muito bem, alids. Quero parabenizar todas as expositoras, e foram
abordagens muito importantes.

Agora a gente da um espacgo para alguma consideragao final que cada uma deseje fazer.

Comegamos com vocg, Viviani, que é Vice-Presidente do Movimento Orgulho Autista do
Brasil (Moab), representando, como eu ja falei, o Fernando Cotta. Mas todas vocés estdo de
parabéns, fazem um trabalho muito bom no Brasil.

Com a palavra.

A SRA. VIVIANI GUIMARAES (Para expor. Por videoconferéncia.) — Muito obrigada,
Senador.

Quero novamente agradecer este espago. E muito importante esta Casa estar fazendo esta
discussao. Queria pedir desculpas, porque antes eu estava me referindo ao antigo plano, eu néo
tinha em maos esse... Entao, quando eu estava falando da Meta 4, na realidade era o Item 9, nao

é?

E, assim, Senador, eu vou mandar isso também escrito para o senhor, estd bom? Mas,
quando vocé tem no Item 9 educagéo especial na perspectiva da educacao inclusiva, vocé tem
impressao de que vocé pode ter uma educagéo especial sem ser inclusiva. Entdo, eu acredito que
eu ja tiraria isso. Eu so6 colocaria esse dai como educacéo inclusiva. Tem uma frase da Profa. Irene
Reis que eu gosto muito, em que ela fala assim: "Educagéo inclusiva deveria ser um pleonasmo
igual subir para cima, porque se é educagao, ela tem que ser inclusiva". Entdo, quando o MEC
coloca toda vez: publico-alvo da educagao especial, PAEE, estudantes publico-alvo... Eu nédo
entendo por que a gente tem que criar novos termos se a gente tem, por exemplo, a nossa Lei
Brasileira de Incluséo, que fala em pessoas com deficiéncia e altas habilidades. Entao, a sugestéao
que eu dou é mudar.
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Em toda vez que aparecer esse PAEE e Paebs, a gente colocar "pessoas com deficiéncia e
com altas habilidades". A gente ndo pode esquecer que as pessoas com altas habilidades muitas
vezes s&o esquecidas no nosso planejamento. Entdo, por exemplo, isso sé aparece aqui no 9.a e
em mais um outro que eu vi. Entdo, acho que deve ter, por exemplo... Como a Professora falou
muito bem, de 4 a 17 anos, o senhor também falou isso, nédo, a educacéo é ao longo da vida.
Retirar "transtornos globais do desenvolvimento”, porque esse termo nao é mais utilizado, néo
existe mais depois do nosso CID-11; entao retirar esse daqui. Novamente, a 9.c. fala de 4 a 17,
entédo colocar educagao ao longo da vida. E nessas outras estratégias que aparecem, eu acredito
que toda vez, vou repetir, que aparecer "do PAEE e do Paebs", colocar "pessoas com deficiéncia e
com altas habilidades", porque é isso que esta na Lei Brasileira de Inclusao, e eu acho que é isso
que precisa estar fortalecido nessa nova meta do Ministério da Educagéo, e nao ficar fortalecendo
aquela politica que eles chamam de Politica Nacional de Educagéo Especial na Perspectiva da
Educagao Inclusiva. Entdo, eu acredito que a gente precisa fortalecer a nossa Lei Brasileira de
Incluséo.

No 9.10, eu queria enfatizar, com base no que o senhor falou da educagéo ao longo da vida:
"Garantir transporte municipal e intermunicipal gratuito para os estudantes com deficiéncia e com
altas habilidades na faixa etaria da educagéo escolar obrigatéria“, ndo; se eu estou pensando na
educacéo ao longo da vida, ele é um estudante, ele precisa ter esse acesso ao transporte escolar.

Entao, assim, é isso que eu gostaria de enfatizar na nossa fala. Eu vou mandar essas
consideragdes para o senhor. E eu acho muito importante a gente fazer esse olhar. Eu quero
enfatizar, porque o senhor falou que néo lembrava, que foi um diretor do Ministério da Educacgéo,
da Secadi, o Mapurunga, que falou isto para a gente: que as APAEs e as Pestalozzis sao
excludentes, sdo segregadoras e que ele s6 se preocupa em conversar com entidades que sé&o
formadas somente por pessoas com deficiéncia, porque os pais e os profissionais da educacéo e

da saude nao tém que se meter nisso. Entdo, é muito triste a gente ver o Ministério da Educacgéao...

Inclusive, a minha pergunta é: isso é ideia desse Diretor, 0 Mapurunga, ou isso realmente é
uma posi¢do do Ministério da Educagao? Entdo, eu gostaria muito de ter a voz do Ministro. A
gente estéa tentando, inclusive, Senador, se o senhor puder nos auxiliar, marcar uma reunidao com
o Ministro da Educagao para verificar qual é a posicdo do MEC quanto a essa posigao que foi
dada pelo Diretor de Educagéo na Perspectiva Inclusiva.
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Entao, muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Muito bem. Agradeco a vocg, Viviani.

Eu quero, de novo, lamentar que o Ministério da Educagao tenha pessoas assim, com esse
preconceito, para nao dizer termos mais graves. Por isso que a area tem tantas dificuldades,
porque ndo ha pessoas com mentes abertas de didlogo, de entendimento. O Secretério-Executivo
do MEC, inclusive, coloca que é o didlogo, o entendimento, mas tem que convidar, como ja falou,
todas as pessoas, ndo convidar somente aquelas pessoas que concordam com o que vocé esta
falando. E é isto que acontece: o Ministério da Educagao convida as pessoas que obrigatoriamente
concordem com aquilo que o MEC esta falando. Nunca vi um didlogo dessa natureza. E a gente
lamenta que isso esteja acontecendo, mas a gente ja antevia que isso ia acontecer com a entrada
do Governo atual, que, infelizmente, trata esse assunto dessa maneira nessa area. Entdo, a gente
lamenta. O Ministro é uma pessoa extremamente educada, solidaria, mas, inclusive, tem que se
alertar o Secretario-Executivo do MEC de que o didlogo tem que acontecer chamando Moab,
Pestalozzi, Apae, Feneis, federagoes que tém muito a oferecer, inclusive na area da inclusao, e
dizer que infelizmente ha pessoas no MEC (Ministério da Educagao) que sao rancorosas demais,
raivosas demais e preconceituosas demais. Ja esta assim desde o comego do Governo e pelo jeito
vai continuar assim, mas nés como sociedade organizada... E o Congresso Nacional esta ao lado,
junto das entidades representativas nacionais ndo sé nesta area da educagéo especial, mas na
area da agricultura, na area do microempresario, do empresario, porque nés queremos dialogar

e nao dialogar sé com quem pensa do mesmo jeito, que é o que o MEC estéa fazendo.

Passamos, em seguida, a palavra a Sra. Erenice Natalia Soares de Carvalho, que é, como ja
mencionei, Coordenadora Nacional de Educagéo e Agédo Pedagdgica da Federagdo Nacional das
APAEs.

Com a palavra, Erenice.

A SRA. ERENICE NATALIA SOARES DE CARVALHO (Para expor. Por videoconferéncia.) —
Muito obrigada, Senador.



& * ] ;“'l"
%;”: Eﬂmﬁ“ﬁt\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Eu queria dedicar estas palavras finais aqui a Politica Nacional de Educagédo Especial na
Perspectiva da Educagao Inclusiva, uma politica que foi escrita em 2008 e que eu saiba nao foi
oficializada por nenhum documento oficial - ndo vi, desconhego algum instrumento
administrativo legal. Ela tem 16 anos. Nada contra os 16 anos, mas levantaria uma questédo: o
Plano Nacional de Educagéo é decenal, a politica pode ter 16 anos? Qual é o problema que isso
traz? E que foi uma politica escrita por um grupo de profissionais, pesquisadores, educadores da
academia, pessoas com titulagéo altissima e um trabalho relevante em educagéo especial no pais,
mas a politica ndo passou por audiéncias publicas, ndo teve uma consulta publica, ndo me lembro
de professores de educagéo basica terem participado em algum momento, nem pessoas com
deficiéncia ou representagdes. Ficou realmente uma politica de gabinete, o que nos preocupa
muito. Eu ressalto que eu conhego vérios elaboradores, tenho carinho e muita amizade por alguns
deles, que respeito e por quem tiro o chapéu como educadores, como pesquisadores, como
mentes brilhantes da academia, mas uma politica precisa ser feita por quem dela vai se beneficiar
também. Eu escutei a Secretéria Zara, no espago do Conselho Nacional de Educagdo, numa
audiéncia que teve |4, dizendo que o MEC nao aceitaria documentos normativos que nao
estivessem alinhados com a politica. Isso me preocupa muito! Nao sei se eu entendi direito - se
nao, eu ja peco, de antemao, desculpas -, mas como é que um Conselho Nacional de Educagao,
que € a instancia maxima do sistema de conselhos, tem que se alinhar com a politica de 16 anos,
gue nao passou por uma avaliagdo nem por um monitoramento ao longo desses 16 anos, que foi
afirmada, em 2023, sem nenhuma atualizagdo? Durante 16 anos, ndo teve nenhuma novidade?
Legal, a gente sabe que teve. Depois de 2008, tem muita legislagdo importantissima no pais no
que diz respeito a educagao especial. Entao, eu acho dificil fazer este alinhamento.

E me preocupa muito que o Plano Nacional de Educacéo esteja alinhando toda e qualquer
proposta de educagédo especial que nao esteja alinhada com a politica de 2008. Existe um
desalinhamento temporal impossivel de se questionar, porque, se o Plano Nacional de Educacéo
€ decenal, é porque se entendeu que, pelo menos de dez em dez anos, a gente pode ter
novidades, atualizagao, incorporar pesquisas cientificas, avangos cientificos, técnicos, evidéncias
educacionais, boas praticas e deixar o cidadao participar, em particular, as pessoas, esse publico
que é contemplado por essa politica.
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Entdo, a minha sugestdao é que essa politica seja atualizada. Venham conversar com a
sociedade. A politica ¢ o qué? E o didlogo entre as pessoas. O espirito da politica é essa
construgéo coletiva. E eu vejo, de fato, que nao ha didlogo nenhum. No momento em que uma
organizagdo nado governamental sem fim lucrativo é chamada de segregadora, segregacionista,
qual é o didlogo que pode existir? Ja se fechou a porta com o rétulo. Esse termo "segregagéo”,
historicamente, esse periodo que foi chamado de segregacgéo, que esta nos livros histéricos, sobre
a educacéo especial, se referia aquele periodo de dois séculos atras em que havia instituigoes
residenciais. Mesmo no tempo de D. Pedro I, nés temos ali o indice PC. Quer dizer, naquela época,
as pessoas realmente deixavam suas familias e iam estudar em escolas especializadas que eram
residenciais, que ja faziam um trabalho excelente no seu tempo, na sua época, porque era o que
tinhamos neste pais, que teve o Império. Agora, pegar o termo que historicamente ¢ intitulado
de segregacao, trazer e colar nas escolas especializadas é uma impropriedade histérica.

Eu ja conclui.
Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.

Por videoconferéncia.) - Agradecemos a vocé de novo, Erenice.

Como eu ja disse, a gente lamenta as posi¢des do Ministério da Educagéo, mas o que vale
nao é o Plano Nacional de Educagéo conforme diretriz A ou B. O plano nacional é aquele plano
que o Congresso Nacional vai aprovar na Camara dos Deputados e no Senado Federal. Por isso é
importante debatermos bem para que o plano reflita a importancia da escola comum e da
educacéo, de uma maneira geral, como foi colocado, também em escolas de educagéo basica na
modalidade de educagéo especial ao longo da vida e valorizando, particularmente, o que para
mim é muito caro: a opgao dos pais, escutando as familias e as pessoas com deficiéncia.

Fazemos o apelo ao secretario-executivo do MEC para que escute, dialogue, de fato. E que
nao seja um didlogo, na verdade, de figurinha, que ndo acontece, que, na verdade, sé escuta quem
tem a mesma opinido das pessoas do Ministério da Educagéo, mas que haja um dialogo, de fato,
com as familias, com os pais, representados por associagdes centendrias — centenarias. O
secretario-executivo, o pessoal da Secadi, todo mundo vai sair um dia, ndo é? Os pais vao
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continuar, as familias vao continuar, as escolas vao continuar, e o desafio é permanente - isso foi
muito bem enfatizado hoje.

Entao, o Ministério da Educagao precisa criar juizo, precisa criar respeito, precisa olhar as
pessoas e dizer: "Olha, que bom que estamos trabalhando juntos". Do jeito que vai, o Ministério
da Educagao nao chega a lugar nenhum, e a gente lamenta isso, porque o Ministro também
sempre é cordial, mas ele também se sente pressionado |4, porque, sem duvida, muitas das coisas
sao feitas ao arrepio dele, mas é que essa estrutura radical, preconceituosa, sempre existiu nessa

instancia ai.

Passo, em seguida, a palavra a senhora — agora vou falar certo - Mariuza Aparecida Camillo
Guimaraes.

Eu quero enaltecer a sua fala e parabeniza-la pelo trabalho da Universidade Federal do Mato
Grosso do Sul, também do Conselho Estadual de Educagéo, onde este debate vem sendo feito.
Parabenizo o Conselho Estadual de Educagéo do Parana também e, particularmente, o Movimento
Pestalozziano também. Parabéns pelo trabalho!

A SRA. MARIUZA APARECIDA CAMILLO GUIMARAES (Para expor. Por videoconferéncia.)
- Muito obrigada, Senador. A minha cachorra sempre participa do didlogo aqui, em nivel nacional.
Entao, primeiro eu gostaria de fazer a minha autodescricao, que eu nao fiz na minha fala; fiquei
preocupada em destacar a nossa ideia. Eu sou uma mulher afroindigena, tenho cabelos médios,
estou aqui usando um vestido com fundo preto, com algumas flores vermelhas, e, atréas de mim,
tem uma parede que tem um papel de parede com listras verticais, rosa e brancas, e uma placa
da Rua Marielle Franco.

7

Eu gostaria, para encerrar aqui a minha participacao, de agradecer, é claro, por este
importante espago de debate. E salutar que nés nos manifestemos contra qualquer tipo de
preconceito. Esse é o nosso trabalho, é a nossa militancia em defesa das pessoas com deficiéncia,
sobretudo, e nés ndo podemos admitir, como eu disse, na minha fala, que a constituicao da
historia da educacdo especial no Brasil venha a ser desrespeitada, seja por quem for. Nés
precisamos ressaltar a relevancia da participacdo de todas as pessoas, nés precisamos ressaltar a
importancia de todas as falas, todas as propostas, no sentido de que alcancemos o nosso objetivo
final, que é o direito a educacao ao publico da educagéo especial.
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Gostaria também de dizer que ndés temos que buscar a histéria, para que nés nao
cometamos erros no presente, e, ai, eu me lembrava aqui do Parecer do Conselho Nacional de
Educagédo n° 17, de 2001, que estabeleceu as referéncias tedricas, os fundamentos teéricos e
legais para as Diretrizes Nacionais para a Educagédo Especial na Educagéo Basica, que foi o
primeiro documento, no Brasil, que trouxe o termo "inclusao" e dizia que a inclusédo nao se daria
por decreto.

Lamentavelmente, hoje nés temos grupos de pesquisadores e pesquisadoras, grupos de
pessoas com deficiéncia defendendo uma inclusdo por decreto, por uma determinagéo
institucional, e isso é um equivoco histérico que se comete, porque ele ndo garante incluséo de
fato.

Para que alcancemos a inclusao, nés ndo precisamos abrir mao da educagao especial. Ha
alguns dias eu fui chamada a atengao, em um grupo de maes, um grupo de WhatsApp, porque
eu usei o termo "profissionais da educacéo especial”, e a pessoa disse: "Professora, a senhora esta
enganada. Nao se usa mais o termo 'educagao especial'. Hoje é 'educagao inclusiva™.

Na verdade, sao duas coisas distintas: educagao especial é uma modalidade da educagao
brasileira que pressupde métodos, técnicas, recursos diferenciados, para que as pessoas publico-
alvo da educagéo especial cheguem a aprendizagem; a educagéo inclusiva é uma fundamentagéo
tedrico-filosofica que vai sustentar a educacéo especial na légica que nés temos tratado, a partir
da Declaracdo de Salamanca.

Mas é preciso entender — e quero aqui reforgar essa questdo - que a inclusao sé se dar3,
efetivamente, se ela tiver como fundamento o direito & educagéo, com todas as suas dimensées.
Portanto, nés precisamos... E ai é importante: nés vamos, Senador, nos reunir, como Conselho
Técnico da Federagédo Nacional das Associagbes Pestalozzi, como diregdo da Federagdo Nacional
das Associagbes Pestalozzi, para que possamos fazer os registros devidos e apresentar nossa
proposta ao Senado, que eu tenho certeza que tem sempre se conduzido na defesa de uma
educacéo que seja equitativa, que seja de qualidade e que garanta o direito a educagéo.

Entao, estamos a disposicao, e agradego mais uma vez ao Senado esta oportunidade, em
especial ao Senador Flavio Arns.



£
R D

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Agradecemos a vocé, Mariuza Aparecida. Parabéns pela participacéo e
pela seguranga no argumento, tranquilidade também. Um abrago a todas e todos que fazem
parte do Movimento Pestalozziano.

Passamos, em seguida, a palavra a Sra. Mariana de Lima Isaac Leandro Campos, da Feneis
(Federagao Nacional de Educagao e Integragao dos Surdos), Diretora de Politicas Educacionais e
Linguisticas. Parabéns pelo trabalho também! (Pausa.)

Sé quero dizer que ela esta sendo ajudada pela intérprete, a Joyce, que esta apoiando a fala
da Mariana. Obrigado, viu, Joyce?

A SRA. MARIANA DE LIMA ISAAC LEANDRO CAMPOS (Para expor. Por videoconferéncia.
Tradugéo simulténea de libras.) - Bom, para finalizar a minha fala, acho importante que o Senado
se atente ao novo PNE, nas suas descricdes e detalhamento, considerando as contribuigdes das
entidades participantes desta audiéncia, todas elas de muita relevancia, mas considerando a
minha pauta, que tem a ver com as questdes da educagéao bilingue de surdos, a importéancia de
se aprovar o que esta sendo proposto na meta, considerando as especificidades da educagao
bilingue de surdos.

Nés entendemos que é um desafio, entendemos que esta é uma politica que esta sendo
construida, mas também é um desafio, pensando no dmbito nacional, estadual e municipal,
pensar a municipalizagédo das escolas e que se tenha, entéo, programas que gerem oportunidades
e que dialoguem com o PNE, para que essas escolas funcionem, para que tenhamos essas escolas
em pleno funcionamento.

Nés temos algumas formas, como, por exemplo, o FNDE e, até mesmo, outros meios de
investimento, para que esses recursos cheguem até as escolas (Falha no &udio) Também
considerando a questao do Conselho Nacional de Educagao, um espago importante de didlogo
e articulagdes, para que a gente possa também ter esse alinhamento com as diretrizes, que é
muito importante, mas que nos restringe, em termos de participagdo das pessoas surdas, por
conta da acessibilidade. As cadeiras de representagdo da sociedade civil sdo extremamente
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importantes. Temos membros da Feneis e de outras instituicdes de pessoas surdas representando
e discutindo sobre essas questbes politicas da educagéo. Anteriormente, nés ndo tinhamos esse
espaco, entéao, considerando as demandas da educacéo de surdos, em uma pauta presente, essa
representatividade de pessoas surdas é essencial, e, para isso, é importante, para o seu
acompanhamento pleno, termos essa garantia do direito linguistico por meio de um intérprete
que va fazer essa condugéo da interpretacao.

Quanto a um outro desafio essencial, em relagéo as diretrizes curriculares de formagéo, no
Conselho Nacional de Educagéo, eu gostaria muito do apoio de todos. A Feneis solicita esse apoio
para articular essas diretrizes, considerando a demanda, a solicitagdo das préprias escolas, de
aprovagédo e desenvolvimento. Entdo, auxiliar na orientagdo, no funcionamento, estrutura e
organizagéo das escolas bilingues de surdos e também das classes bilingues de surdos: como se
dara esse trabalho? Como conseguir esse investimento? Enfim, se debrugar nesse percurso. A
Feneis, juntamente com o Conselho Nacional de Educagéo, solicita ai o apoio. Nés nao temos

uma cadeira especifica nesse espago, mas é muito importante que tenhamos o apoio nesse
sentido.

Outro ponto que eu gostaria de destacar sobre as emendas parlamentares é a importéancia
de termos emendas parlamentares destinadas para essa finalidade da educagéo bilingue de
surdos, considerando o transporte, a alimentacao e, até mesmo, a implementagéo de espago na
escola. Muitas pessoas nao tém acesso a essa informacéo, e os documentos gerados a respeito
disso tém uma questéao limitante de lingua. A solicitagao é para que haja uma atengéo, até mesmo
para a divulgacgao e a difusdo desses documentos estar acessivel em lingua de sinais, em libras,
para que a sociedade brasileira surda possa, também, acessar esses documentos e se propor a
entrar nesses desafios.

Em relagéo a formagéo continuada, que ja estd em andamento e em pleno crescimento, a
Secadi, por meio do Renafor, do Parfor, e também a UFAPE, que estéd em pleno desenvolvimento...
A minha torcida é para que essas ofertas permanegam e aumentem, que nao haja diminuigao
dessas ofertas, para que haja essa promogéo esse incentivo. E muito importante que haja esse
investimento na educagdo e justamente esse movimento que vem acontecendo da educagéo
bilingue de surdos por meio de varias formagoes.
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Entao, o meu muito obrigada a essa atencao, a esse momento de escuta. A Feneis se coloca
a disposicao para articulagdes e didlogos; nés estamos abertos e disponiveis. Muito obrigada,
novamente, por esse espago de escuta e de contribuigcdo no PNE.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Muito bem. Agradecemos a vocé, Mariana de Lima Isaac Leandro Campos.
Pedimos que também transmita o nosso grande abrago a todos e a todas da érea. Insisto no
ponto de vista de vocés enviarem a esta Comissdo de Educacdo e Cultura as indicagoes de
redagao do plano, em fungédo do que foi exposto, tanto para a Pestalozzi, Apae, Moab e Feneis,
como também para todos e todas que nos acompanham pelos meios de comunicagao do Senado.

Esta audiéncia publica esta sendo transmitida para todo o Brasil, o debate acontece em todo
o Brasil. Muitas familias, criangas, adolescentes e adultos estdo acompanhando todo esse
processo, e, na verdade, o plano nacional deve refletir aquilo que a sociedade, de uma maneira
geral, pensa, com critério, com didlogo, com entendimento, com respeito, sobre toda essa
diversidade bonita e necessaria que acontece no Brasil.

Entao, eu quero agradecer a vocés - hoje, "expositoras" unicamente —; também aos meios
de comunicacéo do Senado; a Consultoria do Senado; a Andréia e a Secretaria de Comunicagéo
da Comissao de Educagéo e Cultura do Senado Federal.

Como falamos no inicio da audiéncia, vamos continuar debatendo esse assunto, e, até o
final desta semana, todos terao o sumario executivo desta audiéncia, que sera enviado para todos
os Senadores e Senadoras, membros da Comissdo. Ao mesmo tempo, todo o material estara
disponivel sempre para o Brasil inteiro no site da Comissdo de Educagédo e Cultura: as falas, as
apresentagoes, enfim, tudo aquilo que aconteceu no decorrer da audiéncia publica.

Entao, agradeco de novo a Erenice, a Mariuza, a Viviani, & Mariana e também a Joyce.
Joyce, obrigado pela participagédo tdo competente, tédo clara. Parabéns!

Quero cumprimentar também a Silvia Campos, que esteve nos acompanhando.

Um grande abrago a todos.

Tendo cumprido os objetivos da audiéncia, declaro encerrada a presente reuniéo.
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Obrigado.
Grande abraco.

(Iniciada as 10 horas e 13 minutos, a reunigo é encerrada as 12 horas e 24 minutos.)



